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Porto Alegre, 25 de maio de 2017. 

Orientação Técnica IGAM n-2  11.730/2017. 

O Poder Legislativo do Município de Estância Turística de Ibitinga, SP, em 
• matéria enviada ao IGAM, solicita orientação acerca da viabilidade técnica e jurídica do 

projeto de lei ng- 117, de 2017, com iniciativa no Poder Legislativo, o qual dispõe sobre a 
inclusão de eventos no calendário oficial do Município. 

II. 	
Inicialmente, cumpre observar que na estrutura federativa brasileira, os 

Estados-membros e os Municípios não dispõem de autonomia ilimitada para organizarem- 

se. 

Em sendo assim, por simetria, impõe-se a observância pelos entes 
federados inferiores (Estados-membros e Municípios) dos princípios e regras gerais de 

organização adotados pela União. 

Ao organizarem-se, portanto, Estados-membros e Municípios estão 
obrigados a reproduzir, em suas Leis Maiores, o princípio da separação dos Poderes, 
bem como a efetivamente respeitá-lo no exercício de suas competências. 

Na concretização deste princípio, a Constituição Federal previu matérias 
cuja iniciativa legislativa reservou expressamente ao Chefe do Poder Executivo. A 
Constituição Estadual, por simetria, reproduziu esse regramento, no que era cabível. 
Destarte, a eventual ofensa a este princípio pelo Poder Legislativo inquina o ato normativo 
de nulidade, por vício de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida ingerência na 
esfera de competência exclusiva do Poder Executivo. 

No caso concreto, o projeto de lei telado, com origem no Poder Legislativo, 
de fato, viola o princípio da separação dos Poderes, ao pretender o Poder Legislativo 
dispor acerca de matéria tipicamente administrativa e organizacional, da competência 

exclusiva do Poder Executivo. 

Nesse sentido, registre-se que o calendário de eventos é do Município. 
Não há como o Legislativo pretender instituir evento e incluí-lo no calendário de eventos 

próprio ou o municipal. 
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A competência para instituir o calendário de eventos é do Executivo 
Municipal, posto que a repercussão deste calendário é de natureza administrativa, o que 
vincula a matéria. 

Medidas administrativas apenas podem ser indicadas pelo Legislativo ao 
Executivo, tão-somente a título de colaboração. 

As hipóteses de desrespeito à esfera de competência de outro Poder levam 
à inconstitucionalidade formal da Lei, impondo a declaração de nulidade total como 
expressão de unidade técnico-legislativa 

Essa é a lição de Gilmar Ferreira Mendes quando afirma que "Defeitos 

formais, tais como a inobservância das disposições atinentes à iniciativa da lei ou 
competência legislativa, levam, normalmente, a uma declaração de nulidade total, uma 
vez que, nesse caso, não se vislumbra a possibilidade de divisão da lei em partes válidas 

e inválidas" (em "Jurisdição Constitucional", Saraiva, 1998, pág. 263). 

Neste sentido, é a atual jurisprudência do TJSP, conforme se verifica do 
precedente a seguir colado: 

2247544-10.206.8.26.0000 	Direta de Inconstitucionalidade / Atos 
Administrativos Relator(a): Amorim Cantuária 
Comarca: São Paulo 
Órgão julgador: Órgão Especial 
Data do julgamento: 22/03/2017 
Data de registro: 24/03/2017 
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — LEI 
MUNICIPAL N' 4.939, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015, DE SUZANO, 
QUE 'DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DO 'FESTIVAL DA MÚSICA 
GOSPEL', QUE DEVERÁ INTEGRAR O CALENDÁRIO OFICIAL DE 
DATAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SUZANO' - PROCESSO 
LEGISLATIVO 	 INICIATIVA 	PARLAMENTAR 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL - MATÉRIA QUE INTERFERE NA 
COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO DE 
ADMINISTRAR A CIDADE - VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES - AFRONTA AOS ARTIGOS 5', 47, II, XI 
E XIV, E 144, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - INGERÊNCIA 
NAS ATIVIDADES PRÓPRIAS DE DIREÇÃO DA CIDADE - 
INADMISSIBILI DADE. Não cabe ao Poder Legislativo, sob pena de grave 
desrespeito ao postulado da separação de poderes, ainda que por lei, 
praticar atos de caráter administrativo próprios do Poder Executivo, cuja 
atuação privativa na deflagração do processo legislativo está definida no 
texto constitucional. Essa prática legislativa de invadir a esfera de 
competência exclusiva do Executivo, quando efetivada, subverte a função 
primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 
representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e 
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importa em atuação ultra vires do Poder Legislativo, que não pode, em 
sua atuação político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício 
de suas prerrogativas institucionais. PROCEDÊNCIA, PARA DECLARAR 
A INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA IMPUGNADA 

Em síntese, a proposição analisada, por tratar de matéria tipicamente 
administrativa, não poderia ter sido originada no Poder Legislativo, por constituir 
atribuição exclusiva do Chefe do Executivo. 

1111 	IV. 	 Dito isto, consoante às ponderações deduzidas, conclui-se que o Projeto de 
Lei analisado, não têm sustentação constitucional, concluindo-se por sua inviabilidade 
jurídica, face à ocorrência de vício de iniciativa, no caso concreto. 

O autor da proposição poderá solicitar sua conversão em indicação a ser 
enviada ao Prefeito 

O IGAM permanece à disposição. 

EVERTON M. PAIM 
	

BRUNNO BOSSLE 
OAB/RS 31.446 
	

OAB/RS 92.802 • 	Consultor do IGAM 
	

Consultora do IGAM 

Rua dos Andradas, 1560, 18 9- andar — Galeria Malcon Centro - Porto Alegre - RS - 90026-900 
Fone: 51 3211.1527 - Fax: 3226.4808 - E-mail: igam@igam.com.br  - Site: www.igam.com.br   

Facebook: IGAM.institutogamma - Twitter: @InstitutoGamma 


	Page 1
	Page 2
	Page 3

